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RESUMO

Este relatório técnico descreve as ações adotadas pelo Tribunal Regional Eleitoral
do Tocantins no período de 2016 a 2022 com objetivo de viabilizar aos eleitores com
deficiência ou mobilidade reduzida o exercício do direito do voto com autonomia. A
Justiça Eleitoral é o órgão responsável por realizar eleições no Brasil, compete a ela
todo o planejamento e execução dos procedimentos necessários para garantir o
direito de sufrágio, no entanto, a utilização, sem ônus, da estrutura física de imóveis
públicos e privados para a instalação de seções eleitorais se revela um desafio para
que o direito de acessibilidade seja assegurado no dia da eleição. Portanto o
objetivo desta pesquisa é examinar os procedimentos que são realizados visando a
aferição dos critérios de acessibilidade nos locais de votação e a adaptação de
ambientes e indicar possíveis alternativas para aprimorar esse processo para que
ele se torne mais efetivo. Trata-se de pesquisa aplicada, de abordagem qualitativa
com objetivo descritivo. O relatório oferecerá uma visão abrangente do procedimento
de vistoria e designação de locais de votação da Justiça Eleitoral no Tocantins.
Serão descritas as atividades de planejamento e gestão desenvolvidas pelo TRE-TO
e as ações executadas pelos Cartórios Eleitorais, analisados os dados de evolução
dos eleitores e mesários com deficiência no Tocantins e apresentadas abordagens
para mitigar as dificuldades enfrentadas pela Justiça Eleitoral para promover a
acessibilidade nos locais de votação. O resultado mais relevante do presente
trabalho será a apresentação de um modelo de Plano de Ação específico.

Palavras-chaves: Acessibilidade Arquitetônica; Acessibilidade e Democracia;
Sufrágio e Eleições.



ABSTRACT

This technical report describes the actions taken by the Regional Electoral Court of
Tocantins from 2016 to 2022 with the aim of enabling voters with disabilities or
reduced mobility to exercise their right to vote autonomously. The Electoral Court is
the body responsible for holding elections in Brazil, and is responsible for all planning
and executing the procedures necessary to guarantee the right to vote. However, the
free use of the physical structure of public and private properties to install polling
stations proves to be a challenge for ensuring the right to accessibility on election
day. Therefore, the objective of this research is to examine the procedures that are
carried out to assess accessibility criteria at polling stations and adapt environments,
and to indicate possible alternatives to improve this process so that it becomes more
effective. This is an applied research, with a qualitative approach and a descriptive
objective. The report will provide a comprehensive overview of the Electoral Court's
procedure for inspecting and designating polling stations in Tocantins. The planning
and management activities developed by TRE-TO and the actions carried out by the
Electoral Offices will be described, the data on the evolution of voters and poll
workers with disabilities in Tocantins will be analyzed, and approaches to mitigate the
difficulties faced by the Electoral Court to promote accessibility at polling stations will
be presented. The most relevant result of this work will be the presentation of a
specific Action Plan model.

Keywords: Architectural Accessibility; Accessibility and Democracy; Suffrage and
Elections.
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